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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 41ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 24 de outubro de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Laise Tarcila Rosa de Queiroz (substituindo Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Marcos Carvalho
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados e do Chefe de Gabinete, Dr. Paulo Augusto, ausência justificada do Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho e da Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto que se encontram de férias, dos Conselheiros Dr. Mário Germano Palha Ramos (Substituindo Dr. Renato da Silva Filho) e  Drª. Nelma Ramos Maciel Quaiotti (Substituindo Dr. Ivan Wilson Porto) que se encontram em sessão do Tribunal de Justiça, do Conselheiro Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa que se encontra de licença médica e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra acompanhando pessoa da família em consulta médica. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, leu requerimento assinado por alguns Promotores de Justiça solicitando a modificação na interpretação da lei no que diz respeito à disponibilização dos cargos da 1ª entrância, que deverá ser juntado ao procedimento que o Dr. Charles Hamilton pediu vistas na sessão anterior. O Presidente da AMPPE, Dr. Marcos Carvalho, relatou o contexto do requerimento e registrou que há necessidade de discussão e revisão da forma de movimentação em todas as entrâncias, registrando que a Associação entende ser justo o requerimento. Por fim, indagou quanto à implantação da entrância única por parte da administração. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que pretende implantar a isonomia de entrância o mais breve possível, mas está dependendo da decisão quanto à concessão do aumento, já que este inviabilizaria o primeiro, por ausência de recursos, num primeiro momento. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton apresentou o seu voto pelo indeferimento do requerimento posto que a decisão do CNMP no julgamento dos PCAs nº 1172/2914-2 e 1208/2014-50, da relatoria do Conselheiro Esdras Dantas de Souza, apresentou dois fundamentos que impedem o acolhimento do pedido: a) a impossibilidade de haver remoção de remoção; b) e, acrescentando as ponderações do Conselheiro Fábio George Cruz da Nóbrega por ocasião da sessão de julgamento, concluiu que o critério da alternância deve ser aplicado nas 1ª e 2ª instâncias, pois não poderia o Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco ao analisar caso a caso identificar um critério de validade para uma instância e um critério de validade para outra. Na sequência, considerou a informação que os cargos em questão de Promotores de Justiça de Pombos, Primavera, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista, Joaquim Nabuco, Tracunhaém e São José da Coroa Grande foram oferecidos à remoção e devidamente apreciados nas sessões desse colegiado realizadas em 18 de março de 2015, 21 de junho e 29 de novembro de 2017. Acrescentou que, por dever de coerência, caso viesse um novo requerimento para que se abrisse editais de remoção em decorrência de eventuais remoções realizadas em razão do acolhimento do requerimento, o Conselho Superior do Ministério Público teria que, por conta da nova interpretação, abrir Edital para Remoção e que só poderiam ser disponibilizados para nomeação quando fossem julgados desertos. Entretanto, considerando que o requerimento formulado pelos colegas é justo e que é natural a expectativa de anteceder na ocupação dos referidos cargos antes da nomeação, apresentou proposta de mudança legislativa no que se refere à movimentação na carreira que poderia atender ao requerimento, ora em apreciação, e, também, ao requerimento formulado por outros Promotores de Justiça de 2ª e 3ª entrância e que aguarda pronunciamento da Administração Superior do Ministério Público. O Procurador Geral entendeu pela inviabilidade em razão do tempo necessário para se discutir com a classe e a tramitação na Assembleia Legislativa. Ponderou também que, quando foi formulado o pedido dos colegas de 2ª e 3ª e foi por ele determinado a inclusão na pauta, recebeu um requerimento contrário de quarenta Promotores de Justiça. O Conselheiro Charles Hamilton considerou que qualquer modelo adotado teria colegas favoráveis e contrários e que o fundamental é que haja a analise do atendimento do interesse público - posto que alguns cargos são oferecidos à remoção e promoção e não são preenchidos. Nessa perspectiva, ouvindo todos interessados, deveria ser o assunto submetido ao Colégio de Procuradores. O Dr. Paulo Augusto informou que o atraso no cronograma poderia implicar na devolução de 4,5 milhões que o MPPE obteve por suplementação. Indagado pelo Conselheiro Charles Lima quanto à data de nomeação, Dr. Paulo Augusto informou que a previsão é para 14 de dezembro. Indagado novamente pelo Conselheiro Charles Lima a razão da discrepância entre o valor relatado de 4,5 milhões (que corresponde aproximadamente a um ano de vencimentos de nove Promotores), enquanto os nomeados só atuariam menos de um mês, Dr. Paulo Augusto informou que a suplementação foi obtida em julho e que, entre agosto e setembro, se percebeu que havia apenas doze cargos disponíveis, os quais foram preenchidos em setembro e que o assunto não foi trazido ao Conselho Superior desde aquela data, mas só agora no final de outubro, informou que não se quis incomodar o colegiado; o Conselheiro Charles Hamilton lembrou que não é incômodo mas sim atribuição do colegiado e que infelizmente ficamos com pouco tempo para tentar uma solução; Foi concedida a palavra ao representante dos requerentes na forma regimental. Após os debates, o Conselheiro Charles Hamilton apresentou proposta alternativa para que fossem disponibilizados os cargos de 2º Promotor de Justiça de Belém de São Francisco, 1º e 2º Promotor de Justiça Substituto de Salgueiro, 1º Promotor de Justiça de Cabrobó e 2º Promotor de Justiça de Floresta, o que não foi aceito pela Procuradoria Geral. O Presidente esclareceu que a proposta consistiria em adotar uma nova interpretação do disposto no § 1º do art. 45 da LOEMP para que se pudesse oferecer os cargos de 1ª entrância para remoção - independentemente do critério anterior - antes do seu oferecimento para nomeação. O Conselheiro Charles Hamilton, pela ordem, solicitou que se esclarecesse se o oferecimento à remoção se faria tantas vezes quanto necessário até que o cargo ficasse deserto, ao que o Presidente confirmou que seria deste modo. Na votação, o Conselheiro Charles Lima, considerando que a proposta conforme formulada, implicaria em descumprimento da decisão do CNMP nos PCAs acima referidos e que, por dever de coerência, este entendimento deveria ser aplicado também às situações futuras, votou pelo indeferimento, acompanharam Adriana Fontes, Eleonora Luna e Paulo Lapenda, enquanto a Drª. Laise Tarcila e Dr. Francisco Dirceu entendiam pela adoção da nova interpretação do § 1º do art. 45 da LOMPPE, nos termos do parecer da ATMA. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 40ª Sessão Ordinária/2018 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III - Continuação do julgamento dos Editais de Promoção para 2ª Entrância: No que se relaciona ao edital de Promoção nº 06/2018, restou promovida a Drª. CINTIA MICAELLA GRANJA para o cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, pelo critério de antiguidade. IV - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente os itens: IV.I – Conversão de NF’s em PP’s, PP’s em  IC’s: Doc. 10113499, Doc. 10100186, Doc. 10100444 e Doc. 10113626. IV.II – Prorrogação de Prazo: Doc. 10093768, Doc. 10075935, Doc. 10103651, Doc. 10094520, Doc. 10094490, Doc. 10094640, Doc. 10095130, Doc. 10093204, Doc. 10094169, Doc. 10097769, Doc. 10098051, Doc. 10112656, Doc. 10101769, Doc. 10107202, SIIG 0017108-8/2018, Doc. 10105079, SIIG 0017150-5/2018, SIIG 0017149-4/2018, SIIG 0017148-3/2018, SIIG 0017147-2/2018, Doc. 10102445 e SIIG 0017144-8/2018. IV.III – Recomendação: SIIG nº 0016966-1/2018 e SIIG nº 0017048-8/2018. IV.IV – Suspeição: SIIG nº 0016835-5/2018. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: Drª. Eleonora Luna assumiu a presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2015/2020116, 2012/705443, 2014/1467424, 2015/1858536, 2015/1892336, 2015/2030420, 2017/2867999, 2018/13907, 2012/850307, 2016/2273276, 2018/170685, 2014/1687236, 2013/1095090, 2018/231846, 2012/828293, 2013/1133894 e 2014/1765259, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2010/45684, 2012/835141, 2016/2405972, 2011/36965, 2015/1950390, 2015/2066783, 2015/2112619, 2016/2430375, 2016/2430414, 2016/244465, 2016/2520791 e 2017/2619512, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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